
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O PCP tem acompanhado desde há vários anos a situação da empresa Lisgráfica - Impressão e

Artes Plásticas, S.A. e os problemas com que têm sido confrontados os trabalhadores.

Em 2013, no âmbito de um Plano Especial de Revitalização (PER) enquanto colocava 36

trabalhadores em regime de lay-off, continuava a subcontratar trabalhadores através de

empresas de trabalho temporário.

Em 2013 a Lisgráfica tinha cerca de 500 trabalhadores, hoje terá cerca de 200, mantendo

trabalhadores subcontratados e outros contratados ao dia e à hora, para responder a picos de

produção.

Em junho de 2017 foi apresentado um segundo PER, com o objetivo de “reestruturar a divida

financeira” e evitar a insolvência. Este PER terá sido rejeitado recentemente.

Apesar de não existirem salários em atraso, existem dívidas para com os trabalhadores relativas

a rescisões por mútuo acordo.

O encerramento de empresas não representa apenas uma diminuição da atividade económica,

é também um processo contrário às necessidades de reforço do aparelho produtivo país, com

franco prejuízo para os trabalhadores que são confrontados com o desemprego.

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais em vigor, solicitamos ao

Governo, através do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, os seguintes

esclarecimentos:

Que acompanhamento tem feito o Governo a esta empresa, nomeadamente através da

Autoridade para as Condições de Trabalho?

1.

Quais os resultados das ações inspetivas realizadas na empresa nos últimos 10 anos?2.

Que medidas vai o Governo tomar para assegurar o cumprimento integral dos direitos dos3.



trabalhadores, defender os postos de trabalho e a viabilidade económica da empresa?

Palácio de São Bento, 15 de junho de 2018

Deputado(a)s

RITA RATO(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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